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A cúpula do Ministério Públi-
co começa a analisar nessa sema-
na a conduta do procurador do 
Distrito Federal Luiz Francisco de 
Souza. O Conselho Superior da 
entidade se reúne amanhã e po-
de propor a abertura de procedi-
mento administrativo discipli-
nar contra o procurador. 

Luiz Francisco pode sofrer ad-
vertência formal, ou até ser sus-
penso, por ter divulgado o con-
teúdo de uma reunião entre pro-
curadores e o senador Antonio 
Carlos Magalhães (PFL-BA) há 15 
dias, Essas punições estão previs-
tas na Lei Orgânica do Ministério 
Público (Lei Complementar n° 
75/93). 

"Eu divulguei a conversa por-
que considero que as denúncias 
feitas pelo senador tratam de as-
sunto público", justificou Luiz 
Francisco. No encontro, Antonio 
Carlos apresentou denúncias 
contra o governo e seus aliados. 
O procurador ainda avalia positi-
vamente os resultados do episó-
dio. "Acho que foi bom para o 
país. Ficou claro, por exemplo, 
que o sistema de votação do Se-
nado é frágil", completou. 

Para o procurador-geral da Re-
pública, Geraldo Brindeiro, tor-
nar público o conteúdo de inves-
tigações pode atrapalhar o traba-
lho do Ministério Público. A des-
truição de duas da três fitas que 
continham a gravação da conver-
sa entre Antonio Carlos, Luiz 
Francisco e outros dois procura-
dores — Guilherme Schelb e Elia-
na Torelli — também pode gerar 
punições. Luiz Francisco admitiu 
ter quebrado o invólucro das fi-
tas. Guilherme, no entanto, de-
clara que, em companhia de Elia-
na, queimou as fitas quebradas. 
Na avaliação de Brindeiro, as fitas 
"têm validade jurídica para fins 
criminais" e, portanto, não deve-
riam ter sido destruídas. 

Geraldo Brindeiro preside o 
Conselho Superior do Ministério 
Público, composto por ele e nove 
subprocuradores-gerais da Re-
pública. Eles decidirão se Schelb, 
lhana e Luiz Francisco serão in-
vestigados. O caso também deve  

ser analisado pela Corregedoria 
do Ministério Público. 

A conduta de Luiz Francisco 
estã sendo criticada dentro do 
MP. O subprocurador-geral da 
República, Claudio Fonteles, 
também é contra a divulgação da 
conversa com o senador. Segun-
do ele, pessoas que querem fazer 
denúncias podem ficar com re-
ceio de falar com os procurado-
res. "O Ministério Público não 
tem nenhum compromisso com 
a informação da sociedade brasi-
leira. Quem deve tê-lo é a im-
prensa", afirma Fonteles. 

A partir de agora, Luiz Francis-
co e Schelb, que até então atua-
vam juntos em diversas ações 
contra o governo, prometem se 
separar. "Vamos dividir os proce-
dimentos e cada um trabalha na 
sua parte", sugere Luiz Francisco. 
Essa deve ser a fórmula que per-
mitirá, por exemplo, dar conti-
nuidade à investigação sobre o 
possível envolvimento do ex-se-
cretário-geral da Presidência, 
Eduardo Jorge Caldas, no desvio 
de verbas da obra irregular do 
Tribunal Regional do Trabalho 
de São Paulo. "Ele nos traiu", ale-
ga Schelb, justificando o racha. 
"Acho desrespeitoso o procura-
dor Luiz Francisco ter contatado 
previamente a imprensa sobre a 
reunião", disse Schelb. Luiz Fran-
cisco não respondeu à crítica: 
"Não falo sobre os meus colegas, 
é anti-ético". 

Luiz Francisco de Souza, Gui-
lherme Schelb e lhana Torelli fo-
ram convidados para, nesta se-
mana, explicarem a conversa 
com Antonio Carlos na Comissão 
de Fiscalização e Controle do Se-
nado. Schelb e Eliana já confir-
maram presença na quarta-feira. 
"Tenho muita coisa para contar e 
prefiro que a conversa com os se-
nadores não seja pública", acres-
centou Schelb. Luiz Francisco, 
que era esperado na terça-feira, 
não deve comparecer. O procura-
dor, que assumiu a gravação da 
reunião, prefere que os parla-
mentares tenham, primeiro, 
acesso às transcrições da fita que 
restou intacta e que está sendo 
analisada por peritos. "Depois, se 
for necessário, eu vou explicar al-
guma coisa que faltou", contou. 


